
L A AUTODETERMINACIÓN Y EL DESARROLLO 
ECONÓMICO 

S T A N L E Y D . M E T Z G E R * 

I N T R O D U C C I Ó N 

E L C A M B I O P O L Í T I C O más notable o c u r r i d o en e l campo de las relaciones 

internacionales desde el f i n a l de l a segunda G u e r r a M u n d i a l , h a s ido 
e l s u r g i m i e n t o de u n gran n ú m e r o de nuevos Estados. E l c o l o n i a l i s m o 
polít ico — q u e hace pocas décadas era generalmente aceptado c o m o 
u n o de los hechos inevitables de l a v i d a , e inc lus ive como u n a s i tuación 
conveniente p a r a l a p o t e n c i a gobernante y probablemente también p a r a 
l a c o l o n i a m i s m a — h a sido sepultado p o r l a m a r e a de l a i n d e p e n d e n c i a 
política. 

L a C o n f e r e n c i a de B a n d u n g de 1955 sostuvo q u e " e l c o l o n i a l i s m o 
e n todas sus formas es u n m a l que debe ser erradicado rápidamente" . 
L a A s a m b l e a G e n e r a l de las Naciones U n i d a s , a l recomendar en 1960 
medidas inmediatas tendientes a transferir todo e l poder a los pueblos 
s i n g o b i e r n o autónomo, declaró u n á n i m e m e n t e que " E l s o m e t i m i e n t o 
de los pueblos a l sojuzgamiento, d o m i n i o y explotación extranjeros cons­
t i tuye u n obstáculo para la promoción de l a paz y l a cooperación m u n ­
d i a l e s " . 1 E n esos momentos se registraba e n l a h i s t o r i a u n gran cam­
b i o polít ico; el m u n d o l legaba a l p u n t o de señalar con índice de fuego 
a l a m o i m p e r i a l y a l gobernante de colonias . 2 

L a fuerza más i m p o r t a n t e detrás del m o v i m i e n t o en p r o d e l auto­
gobierno era el deseo de ser " a m o en l a casa p r o p i a " , en sentido polí­
t ico; pero n o hay d u d a de que e l deseo de los pueblos coloniales de 
alcanzar e l desarrol lo económico y social j u g ó también u n p a p e l i m p o r ­
tante en l a iniciación de los m o v i m i e n t o s de independencia . C u a n d o l a 

* Profesor de Derecho de la Universidad de Georgetown, Washington, es m i e m ­
bro de la Barra de Abogados neoyorquina y de la de la Suprema Corte de Just ic ia 
de Estados Unidos. Igualmente actúa como consejero de diversas organizaciones i n ­
ternacionales, el gobierno norteamericano y varias instituciones privadas. Es también 
miembro del' Instituto de Derecho Americano y del Consejo E d i t o r i a l del A m e r i c a n 
J o u r n a l of I n t e r n a t i o n a l L a w , así como del J o u r n a l of W o r l d Trade„ L a w . Es autor 
de varios l ibros y numerosos artículos sobre problemas económicos de actualidad. (Tra­
ducción de Eduardo L . Suárez.) 

1 Declaración sobre la Concesión de la Independencia a los Países y los Pueblos 
Coloniales, Asamblea General, 15* Sesión, Resolución 1514 ( X V ) , adoptada el 14 de 
diciembre de 1960, en una votación n o m i n a l de 89 a o, con 9 abstenciones. 

2 E n R u p e r t Emerson, S e l f - D e t e r m i n a t i o n R e v i s i t e d i n t h e E r a of D e c o l o n i z a t i o n , 
Centro de Asuntos Internacionales de H a r v a r d , 1964, se encuentra u n excelente re­
sumen del movimiento en pro de la autodeterminación política. 
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A s a m b l e a G e n e r a l adoptó, e n 1966, l a ú l t ima de u n a serie d e resolu­
ciones relativas a l a "soberanía permanente sobre los recursos n a t u r a l e s " , 
h i z o gran hincapié en el derecho de los pueblos en desarrol lo 

. . . a obtener y a u m e n t a r su intervención en l a administración 
de las empresas q u e sean operadas totalmente o e n parte p o r capi­
tales extranjeros, y a obtener sobre u n a base equi ta t iva u n a p a r t i ­
cipación m a y o r en las ventajas y beneficios derivados d e las mis­
mas, teniendo presentes las necesidades y objetivos d e l d e s a r r o l l o 
de los pueblos i n v o l u c r a d o s . . : 3 

Siempre se h a creído, o esperado en términos generales, q u e l a inde­
p e n d e n c i a polít ica es t imula el desarrol lo económico de los países e n 
desarrol lo de l m u n d o ; pero n u n c a se h a hecho u n a investigación siste­
mática de l a m e d i d a en que esta esperanza se ha real izado, a p a r t i r de l a 
iniciación de la i n d e p e n d e n c i a política. N o nos proponemos en este 
ensayo representar la clase de investigación que se requiere p a r a demos¬
trar la val idez de proposición a lguna, sino solamente d e l i n e a r las ven­
tajas económicas que los países nuevos h a n obtenido de su indepen­
d e n c i a polít ica: los nuevos arreglos económicos internacionales c o n c l u i ­
dos p o r ellos, y las nuevas oportunidades económicas que se les h a n 
abierto en los campos d e l comercio, e l f i n a n c i a m i e n t o y la inversión. 
A l hacer lo así estableceremos las razones p o r las que creemos q u e se h a 
creado u n a presunción en e l sentido de que l a i n d e p e n d e n c i a polít ica 
e s t i m u l a e i n c i t a el crec imiento económico. 

I . E L C O M E R C I O I N T E R N A C I O N A L 

A l anal izar e l aspecto concreto d e l aprovechamiento de las ventajas 
derivadas d e l comercio i n t e r n a c i o n a l p o r los nuevos Estados se l lega a l 
resul tado de que, p o r u n a parte, los terr i torios ex-coloniales de Áfr ica 
y el M e d i o O r i e n t e se h a n mostrado menos activos de lo que se h u b i e r a 
esperado en l a conclusión de nuevos arreglos comerciales con otros paí­
ses en l a m i s m a situación, con las ex-metrópolis y con la c o m u n i d a d 
c o m e r c i a l i n t e r n a c i o n a l en su conjunto , l o cua l restringe en c ierta me­
d i d a su recientemente a d q u i r i d a l i b e r t a d de acción. P o r la otra , los 
terr i tor ios asiáticos h a n sido los más lentos en este aspecto. E n s e g u i d a 
anotamos brevemente las pr inc ipa les medidas adoptadas. 

A . A f r i c a 

U n p r i m e r p u n t o que debe ser considerado y evaluado es l a creación 
de áreas comerciales regionales. A este respecto, cabe decir que se h a n 

3 Documento de la O N U A/G518 del 21 de noviembre de 1966; el informe del Se­
gundo Comité (Económico v Financiero) reproduce el texto de la resolución que 
adoptó la Asamblea el 25 de noviembre de .966 por una votación de 104 contra o, 
con 6 abstenciones, y se registró como Resolución de la Asamblea General 2158 
( X X I ) . Véase a Metzger, "Prívate Forcign Investment and International Organizat ion" , 
I n t e r n a t i o n a l O r g a n i z a t i o n , V o l . X X I I , invierno de 1968, pp. 288-298. 
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adoptado medidas que n o abarcan a todo el cont inente afr icano. Daho¬

mey, l a C o s t a de M a r f i l , M a l i , M a u r i t a n i a , Níger , Senegal y el V o l t a 

S u p e r i o r en África O c c i d e n t a l , i n t e g r a r o n en 1966 u n a U n i ó n A d u a n e r a 

de Estados d e l Áfr ica O c c i d e n t a l que establece el l i b r e comercio e n t r e 

sus m i e m b r o s (así c o m o concesiones especiales p a r a contrarrestar las 

ventajas de ciertos países no i n c l u i d o s en l a U n i ó n ) , y u n arancel c o m ú n 

que va d e l 5 a l 75 p o r c iento a d v a l o r e m . 

Esta u n i ó n francófona h a sido c o m p l e m e n t a d a e n cierta m e d i d a p o r 

l a acción de 12 Estados que, en 1967, f i r m a r o n los artículos de asocia­

ción de u n a c o m u n i d a d económica de África O c c i d e n t a l . Estos países 

fueron D a h o m e y , G h a n a , l a Costa de M a r f i l , L i b e r i a , M a l i , M a u r i t a n i a , 

Níger , N i g e r i a , Senegal, S ierra L e o n a , T o g o y e l V o l t a Super ior . 

Se h a n t o m a d o medidas similares, aunque menos importantes , e n el 

norte de África, donde A r g e l i a , L i b i a , M a r r u e c o s y T ú n e z d i s c u t i e r o n 

seriamente e n 1964 l a formación de u n mercado común d e l M a g h r e b ; 

pero desde entonces se h a avanzado poco. 

E n Áfr ica O r i e n t a l y C e n t r a l también se h a n dado pasos h a c i a l a 

formación de u n a c o m u n i d a d comerc ia l . E n 1965, trece países c o n v i ­

n i e r o n en integrar u n a C o m u n i d a d Económica y establecieron u n C o m i t é 

I n t e r m i n i s t e r i a l p a r a que redactara u n proyecto de tratado de l a C o m u ­

n i d a d . E l acuerdo respectivo, f i n a l i z a d o en 1966, h a sido rat i f i cado p o r 

siete países, u n a c i f ra que muchos consideran desalentadora. E n espera 

de que se establezca l a C o m u n i d a d , tres de los países — K e n i a , U g a n d a 

y T a n z a n i a — f i r m a r o n u n tratado que creó entre ellos l a C o m u n i d a d 

Económica y e l M e r c a d o C o m ú n de África O r i e n t a l , el c u a l e n t r ó e n 

v igor e n d i c i e m b r e de 1967. D e acuerdo con e l m i s m o , los tres países 

deberán m a n t e n e r u n arancel común y regular e l comercio i n t r a r r e g i o n a l 

mediante u n sistema de transferencia de impuestos. 

E l segundo p u n t o de i m p o r t a n c i a a considerar es el de los arreglos 

con las antiguas metrópolis. U n análisis de l a actual situación nos per­

m i t e dec i r que los pr inc ipa les acuerdos comerciales entre países africanos 

y las ex-metrópolis son l a continuación de las preferencias entre G r a n 

Bretaña y las ex-colonias inglesas, basadas en e l C o m m o n w e a l t h , y l a 

concesión de preferencias entre l a C o m u n i d a d Económica E u r o p e a y las 

ex-colonias africanas. 

L a C o n v e n c i ó n de Asociación de Y a ú n d e , c o n c l u i d a en 1963 entre la 

C o m u n i d a d Económica E u r o p e a ( C E E ) y 18 países africanos, l iberó de 

gravámenes las importac iones de los países de l a C E E procedentes de los 

Estados africanos, y estableció u n a reducción de 15 p o r c iento a n u a l en 

los aranceles cargados a los bienes de l a c o m u n i d a d importados p o r los 

estados africanos. S i n embargo, esto ú l t i m o h a quedado a n u l a d o de 

hecho p o r las disposiciones en el sentido de que podrán dejar de hacerse 

ías reducciones c u a n d o los fondos representados p o r los aranceles se ne­

cesiten p a r a e l "desarro l lo" , l a " industrial ización", o e l f i n a n c i a m i e n t o 

d e l presupuesto de u n Estado africano. C u a n d o expiró l a C o n v e n c i ó n 
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de Y a u n d e , en 1969, estos países c o n c l u y e r o n u n a nueva C o n v e n c i ó n e n 
términos m u y similares a los anteriores. 4 

E n 1966, l a C E E y N i g e r i a ce lebraron u n acuerdo de asociación que 
aseguraba a esta ú l t ima i g u a l trato que el otorgado a los Estados de l a 
C o n v e n c i ó n de Y a u n d e , a excepción de cuatro productos (cacao, aceite 
de p a l m a , aceite de cacahuate, m a d e r a terciada) especialmente i m p o r ­
tantes p a r a dichos Estados. N i g e r i a concedió a su vez p e q u e ñ a s prefe­
rencias. L a C E E h a i d o a m p l i a n d o sus arreglos preferenciales e n Áfr ica 
mediante acuerdos de asociación similares con K e n i a , U g a n d a y T a n ­
zania , y h a v e n i d o negociando con A r g e l i a , M a r r u e c o s y T ú n e z . 

F i n a l m e n t e , e l tercer p u n t o i m p o r t a n t e es e l de los acuerdos c o n l a 
c o m u n i d a d comerc ia l i n t e r n a c i o n a l . E n l a a c t u a l i d a d , u n g r a n n ú m e r o 
de m i e m b r o s d e l G A T T son países en desarrol lo , y muchos de el los h a n 
o b t e n i d o recientemente su i n d e p e n d e n c i a . U n a gran m a y o r í a de los 
Estados africanos está asociada a l G A T T , cuyas disposiciones o b l i g a n a 
todos y cada u n o de los Estados que l o integran a conceder i n c o n d i -
c i o n a l m e n t e l a cláusula de l a nación más favorecida a l resto de los 
países m i e m b r o s ; excepción hecha de los arreglos especiales anter ior­
mente anotados y de otros que se p u e d a n just i f icar i n d i v i d u a l m e n t e p o r 
c o n t r i b u i r a l desarrol lo económico en los términos de l a P a r t e I V d e l 
E s t a t u t o d e l G A T T . 

P o r otra parte, muchos de los Estados africanos p a r t i c i p a n en acuerdos 
de productos en los campos que les interesan, tales como el A c u e r d o 
I n t e r n a c i o n a l d e l Estaño y e l A c u e r d o I n t e r n a c i o n a l d e l Café, y s iguen 
negociando el A c u e r d o d e l cacao que n u n c a acaba de concluirse . Estos 
países dec iden hoy l ibremente si tales acuerdos convienen a sus intereses, 
y los términos en que deben negociar, mientras que en el pasado eran 
las metrópolis las que t o m a b a n estas decisiones. 

B . E l M e d i o O r i e n t e 

E l reg ional i smo c o m e r c i a l en el M e d i o O r i e n t e data de 1965, cuan­

do entró en v igor u n M e r c a d o C o m ú n Árabe entre Irak, J o r d a n i a , 

K u w a i t , S i r i a y l a R A U , varios de cuyos integrantes son ex-colonias, 

tras de l a f i r m a de l a convención p a r a el establecimiento de u n M e r ­

cado C o m ú n Árabe , que creó u n a área de l i b r e comercio ten iendo e n 

mente u n a f u t u r a unión aduanera. E n este esquema de integración n o 

se pretende 3.VHHZ3.T 3. toda v e l o c i d a d h a c i a l a conquista d e l p r i m e r ob­

jet ivo , s ino que se c o n t e m p l a n c inco etapas, con negociaciones, p a r a l a 

e l iminación de las restricciones cuantitat ivas en el comercio i n t r a r r e -

g i o n a l de productos agrícolas, y diez etapas en el caso de los bienes 

industr ia les . 

P o r l o que hace a las relaciones comerciales de esta región con l a 

c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , basta con m e n c i o n a r que siete de los países 

4 Su texto se encuentra en I n t e r n a t i o n a l L e g a l M a t e r i a l s , vol . I X , mayo de 1970, 

p. 485. 
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d e l M e d i o O r i e n t e n o son m i e m b r o s d e l G A T T : J o r d a n i a , S i r i a , Y e m é n , 
A r a b i a S a u d i t a , L í b a n o , Irán e I rak . 

C . A s i a 

L a única m e d i d a concreta t o m a d a hasta ahora en e l continente asiá­
tico, que podría i n v o l u c r a r sistemas comerciales regionales o subregio¬
nales (aunque en u n futuro remoto) es el acuerdo de 1967 entre I n d o ­
nesia, M a l a y a , F i l i p i n a s , S ingapur y T a i l a n d i a , que creó u n a Asoc iac ión 
de Nac iones d e l Sudeste de A s i a , entre cuyos objetivos se e n c u e n t r a e l 
m e j o r a m i e n t o de l a cooperación económica reg ional . 

P o r o t r a parte, las conexiones de esta región con e l resto de l a co­
m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l parecen más prometedoras. U n b u e n n ú m e r o 
de países asiáticos de reciente i n d e p e n d e n c i a , como l a I n d i a , C e i l á n , 
Indones ia , S i n g a p u r y M a l a y a , son m i e m b r o s d e l G A T T . E n c a m b i o , n o 
pertenecen a d i c h o A c u e r d o Afganistán, Formosa , C h i n a C o n t i n e n t a l , 
N e p a l , F i l i p i n a s , T a i l a n d i a y ambos V i e t n a m s . L a s ex-colonias británi­
cas son m i e m b r o s d e l C o m m o n w e a l t h . 

D . América L a t i n a y e l C a r i b e 

Desde luego, en América L a t i n a — d o n d e n o hay muchos países de 
reciente i n d e p e n d e n c i a — se h a n celebrado acuerdos comerciales regio­
nales tales como la A L A L C , el M e r c a d o C o m ú n C e n t r o a m e r i c a n o , e l G r u ­
p o A n d i n o ; y desde 1967 se i n i c i a r o n pláticas tendientes a l a c o m b i ­
nación de estos esquemas. E n e l C a r i b e , los Estados del C o m m o n w e a l t h 
británico de esa región — m u c h o s de los cuales se h a n i n d e p e n d i z a d o 
r e c i e n t e m e n t e — celebraron en 1968 u n acuerdo para crear l a Asoc iac ión 
de L i b r e C o m e r c i o d e l C a r i b e ( C A R I F T A ) , tras el fracaso de los esfuerzos 
tendientes a crear u n a Federación de las Indias Occidentales que i n c l u i ­
ría a Jamaica , T r i n i d a d , Barbados y las islas menores. 

A d e m á s de los acuerdos más o menos inst i tuc ional izados ya m e n ­
cionados, h a n exist ido acuerdos comerciales de más corto plazo entre 
muchos de los países de reciente i n d e p e n d e n c i a y l a U R S S , C h i n a co­
m u n i s t a , y los países de E u r o p a O r i e n t a l , d e l t i p o usua l en los países 
comunistas, o sea a base de trueque con cantidades f i jas* 

R a ú l P r e b i s c h , ex-secretario general de l a U N C T A D , y muchos otros, 
creen q u e u n sistema generalizado de preferencias arancelarias p a r a los 
productos manufacturados y semimanufacturados de los países en des­
a r r o l l o e n los mercados de los países desarrollados ayudaría a l desarrol lo 
económico de los pr imeros . 

S i n embargo, es c laro que los beneficios de c u a l q u i e r sistema de este 
t ipo se canalizarían p r i n c i p a l m e n t e hacia los países re lat ivamente más 

5 U n buen resumen de los arreglos comerciales de los países menos desarrollados 
se encuentra en Verbit , T r a d e A g r e e m e n t s f o r D e v e l o p i n g C o u n t r i e s (1969), que el 
autor reseñó en G e o r g e t o w n L a w a n d P o l i c y i n I n t e r n a t i o n a l B u s i n e s s , 2, invierno 
de 1970, p. 287. 
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desarrol lados d e l g r u p o de los países en desarrol lo —ta les c o m o Mé­
x i c o , l a I n d i a , Paquistán o F o r m o s a — y en general n o se benef ic iar ían 
los países más atrasados, p o r lo menos en el corto y m e d i a n o plazos. 0 

A pesar de el lo , este sistema preferencia l , que no se podría c o n c e b i r en 
u n a c o l o n i a l i g a d a exclusivamente a u n a metrópol i , ofrecería u n c a m p o 
de acción más a m p l i o , a u n cuando parezca dudoso q u e en e l f u t u r o 
i n m e d i a t o se p u e d a n c o n t e m p l a r resultados sustanciales en c u a n t o a l a 
transferencia de recursos. A l m o m e n t o de escribir este trabajo , cont i ­
n ú a n e n l a O C E D las negociaciones inic iadas hace ya algunos años, ten­
dientes a e laborar a lgún esquema de preferencias generales. P e r o a ú n 
n o es posible predec ir l a f o r m a o l a m e d i d a en que los países menos 
desarrollados se beneficiarán con este esquema, si es que o b t i e n e n a lgún 
benefic io. 

L o cierto es que existen m u y serias dudas, con relación a todos los 
mecanismos comerciales antes descritos, en cuanto a los beneficios econó­
micos que se p u e d e n esperar razonablemente p a r a los países menos 
desarrollados, a u n e n el caso de que tales mecanismos l l e g u e n a fun­
c i o n a r efectivamente. E n circunstancias ideales, n o hay d u d a de q u e 
se obtendrían algunos beneficios. E n circunstancias más realistas, es 
p r o b a b l e que los resultados económicos no l leguen a ser s igni f icat ivos . 
E n todo caso, l a p o s i b i l i d a d de i n t e n t a r tales arreglos, inexistente c u a n d o 
l a economía c o l o n i a l está estrechamente l igada a l a metrópol i , t iene 
c ierto v a l o r a u n c u a n d o n o p r o d u z c a resultados espectaculares. 

I I . E L F I N A N C I A M I E N T O I N T E R N A C I O N A L 

L a s actividades en el ámbi to f i n a n c i e r o y monetar io de los países 

de reciente i n d e p e n d e n c i a h a n seguido l incamientos similares a los de 

sus acuerdos comerciales. M u c h o s de estos países se h a n hecho m i e m ­

bros d e l B a n c o M u n d i a l y d e l F o n d o M o n e t a r i o I n t e r n a c i o n a l , así c o m o 

de los Bancos de D e s a r r o l l o de África, A s i a o América L a t i n a , c o n l o 

que h a n aumentado su acceso a l f i n a n c i a m i e n t o públ ico i n t e r n a c i o n a l 

m u c h o más allá de lo que n o r m a l m e n t e podían hacer c u a n d o estaban 

l igados a las metrópolis. Además, los arreglos especiales d e l per íodo 

c o l o n i a l h a n c o n t i n u a d o aunque con algunas modif icaciones formales, 

tales como e l apoyo presupuestario y l a ayuda p a r a el d e s a r r o l l o otor­

gados p o r las ex-metrópolis; como lo hace F r a n c i a con los países a fr i ­

canos de h a b l a francesa, o G r a n Bretaña con sus ex-colonias. M u c h a s 

ex-colonias, después de su i n d e p e n d e n c i a h a n seguido siendo m i e m b r o s 

d e l b l o q u e de la l i b r a esterlina o del franco. 

H a s ido notable el acceso de muchos de los nuevos Estados al f i ­

n a n c i a m i e n t o públ ico i n t e r n a c i o n a l que antes les estaba vedado. L a 

I n d i a y Paquistán, p o r e jemplo, h a n r e c i b i d o de estas fuentes grandes 

cantidades de c a p i t a l — e l B a n c o M u n d i a l y consorcios especiales de 

6 Véase a Metzger, U N C T A D , 61, A m e r i c a n J o u r n a l of I n t e r n a t i o n a l L a w , j u l i o de 

1967, pp. 767-772. 
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países desarrol lados les h a n p r o p o r c i o n a d o ayuda b i l a t e r a l m e d i a n t e 

mecanismos coordinados, tales como el P l a n de C o l o m b o o arreglos más 

i d ó n e o s — m u c h o mayores que las q u e recibían antes de l a i n d e p e n ­

d e n c i a procedentes de G r a n Bretaña, cuyos recursos son más l i m i t a d o s . 

T a m b i é n en e l área m o n e t a r i a se h a observado u n m a y o r acceso a l 

creciente f o n d o de reservas internacionales . L o s derechos de g i r o e n e l 

F M I , obtenidos p o r los miembros de reciente i n d e p e n d e n c i a a su p r o p i o 

n o m b r e , h a n s ido ut i l izados en g r a n m e d i d a , en años recientes, p a r a 

a u m e n t a r sus reservas. Estos derechos " n o r m a l e s " se c o m p l e m e n t a n c o n 

los retiros adic ionales que se p e r m i t e n cuando hay que m a n t e n e r e l 

n i v e l de reservas frente a exportaciones deficientes, los cuales h a n be­

nef ic iado a los países de reciente i n d e p e n d e n c i a y a los países más a n t i ­

guos de escaso desarrol lo . O t r a a y u d a a d i c i o n a l se obtendrá c o n los 

nuevos "Derechos Especiales de G i r o " . 7 

I I I . L A I N V E R S I Ó N E X T R A N J E R A 

C o m o era de esperarse, los países en desarrol lo recientemente i n d e ­

pendizados se h a n mostrado tan cautos como sus colegas más ant iguos 

— l o s países de A m é r i c a L a t i n a , p o r e j e m p l o — en cuanto a l a acepta­

ción de c o m p r o m i s o s bajo l a forma de tratados p a r a "proteger" a l a 

inversión extranjera . 

P e r o i g u a l m e n t e , las posiciones ideológicas tomadas p o r los países 

en desarrol lo , e n las Naciones U n i d a s y en otros foros, sobre e l c o n t r o l 

de los recursos naturales y tópicos similares, h a n guardado poca re la­

ción con s u c o m p o r t a m i e n t o real a l acoger las inversiones " p r i v a d a s " o 

" m i x t a s " q u e según creen pueden ayudar a su desarrol lo económico.» 

S i n embargo, e l hecho de que u n país sea i n d e p e n d i e n t e le f a c i l i t a adop­

tar tales posiciones internac ionalmente , y actuar internamente de acuer­

d o con sus intereses. 

Se podr ía pensar que l a i n d e p e n d e n c i a haría m u c h o menos atract ivo 

a u n país de reciente independencia p a r a u n invers ionista de l a ex­

metrópol i , p e r o es dudoso que así haya o c u r r i d o efectivamente. E n m u ­

chos de los Estados de reciente i n d e p e n d e n c i a h a aumentado l a inver­

sión procedente de l a ex-metrópoli. L o que es más i m p o r t a n t e , l a 

i n d e p e n d e n c i a política, acompañada p o r u n grado aceptable de i n d e p e n ­

d e n c i a económica, permite a u n país en desarrol lo de reciente inde­

p e n d e n c i a i n v i t a r también a los inversionistas de otros países desarrol la­

dos. D a d o q u e numerosos inversionistas en los países que n o son ex­

metrópolis buscan u n mercado p a r a sus fondos, esta ampliación d e l 

mercado de inversiones e n el país independiente conduce a u n a u m e n t o 

considerable de las inversiones p a r a e l desarrol lo . 

7 I d . , pp. 764-766. 

S Véase l a nota 3 anterior. 
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C O N C L U S I O N E S 

A m a n e r a de comentar io f i n a l cabe decir que l a conducta ecléctica 
de los países de reciente i n d e p e n d e n c i a , a l celebrar los acuerdos i n t e r n a ­
cionales que hemos descrito, i n d i c a que su c o m p o r t a m i e n t o e c o n ó m i c o 
c o i n c i d e en gran m e d i d a c o n e l observado p o r los países en d e s a r r o l l o 
más antiguos. L a p r o l o n g a d a tute la que sufr ieron bajo el p o d e r de sus 
metrópolis , de donde algunos surg ieron con di f icultades, n o les h a 
i m p e d i d o evaluar en f o r m a real ista sus grandes necesidades económicas, 
n i i n t e n t a r casi c u a l q u i e r cosa que parezca prometer p o r l o m e n o s u n a 
o p o r t u n i d a d de satisfacer tales necesidades en a l g u n a m e d i d a . 

R e c o n o c e n que e l desarrol lo económico es esencial. N o se h a n pre­
o c u p a d o m u c h o ante l a p o s i b i l i d a d de que el establecimiento de lazos 
y obl igaciones económicas con sus ex-metrópolis p u e d a resu l tar e n u n 
n u e v o s t a t u s c o l o n i a l . N o hay d u d a de que c u a l q u i e r preocupac ión q u e 
p u d i e r a n tener a este respecto se h a a l i v i a d o grandemente ante e l cam­
b i o d e l p a p e l m u n d i a l de sus ex-metrópolis, y ante l a desorganización 
pol í t ica general de los países desarrol lados. 

Su preocupación f u n d a m e n t a l c o n el desarrollo económico, def ine las 
relaciones de los países de reciente i n d e p e n d e n c i a entre sí y c o n los 
países menos desarrollados más antiguos. E v a l u a n d o e i n t e n t a n d o salva­
g u a r d a r cuidadosamente sus intereses en c u a l q u i e r área de l i b r e comer­
c io o unión aduanera que se p u e d a concebir, los países de reciente 
i n d e p e n d e n c i a h a n tratado de a m p l i a r sus opciones y de u t i l i z a r todas 
las oportunidades que parezcan exist i r para el desarrol lo, e n las áreas 
d e l comercio, el f m a n c i a m i e n t o y las inversiones internacionales . P a ­
recen h a b e r perseguido sus intereses económicos con gran sentido prác­
t ico. 

N o hay d u d a de que los problemas d e l desarrol lo económico y so­
c i a l n o son esencialmente diferentes c u a n d o el país es de reciente inde­
p e n d e n c i a , o a u n cuando todavía esté bajo tutela. P e r o sí podemos 
preguntarnos sí l a existencia de la autodeterminación pol í t ica s igni f ica 
a l g u n a di ferencia apreciable. 

A p a r t e de la evidente ampliación de las opciones, y de los consi­
guientes aumentos en las transferencias de recursos antes descritos, n o 
se puede d u d a r q u e l a autodeterminación haya sido u n factor p o s i t i v o 
p a r a e l desarrol lo económico. E l o r g u l l o y l a aureola de l a reciente 
i n d e p e n d e n c i a se h a n t r a d u c i d o en los pr imeros años en mayores es­
fuerzos e n el terreno de l a educación a todos los niveles, e n l a m e t a 
de l a industrialización, y e n u n a m a y o r m o v i l i d a d social dentro d e l 
n u e v o país. A pesar de los desencantos, parece quedar todavía u n re­
s i d u o de este espíritu i n i c i a l que d a a l desarrol lo u n m a y o r empuje 
q u e el existente cuando el terr i tor io n o era e l " a m o en su p r o p i a casa". 

Es evidente que p u e d e n exist i r factores negativos. U n a a d m i n i s t r a ­
ción sumamente deficiente (Indonesia), o u n a relación m u y especial c o n 
l a metrópol i (Puerto R i c o ) , son desviaciones de l a n o r m a . L a s diferen-

l a metrópol i mantenía bajo cierto c o n t r o l 
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(como sucedía entre h indúes y musulmanes en l a I n d i a , entre tamiles 
y singaleses en Cei lán, entre i n d i o s y nativos en Fijí , y entre malayos y 
chinos e n M a l a y a ) , p u e d e n hacer erupción v i o l e n t a en e l Estado i n d e ­
pendiente , y así h a sucedido de hecho, a u n gran costo social y pol í t ico . 
L a s contradicciones d e l desarrol lo económico, b i e n ocultas bajo l a su­
pervisión c o l o n i a l , se p u e d e n hacer evidentes tras l a independenc ia , cau­
sando amargas divis iones (como en el C o n g o - K a t a n g a ) . 

S i n embargo, es dudoso que l a cont inuación de l a tute la pol í t ica h u ­
biese r e p r i m i d o tales divisiones p o r m u c h o t iempo; el caso de G r a n 
Bretaña y l a I n d i a sugiere que ya n a d a se podía sostener. Es dif íci l 
creer que tales divis iones, o l a deficiente administración, se p u e d a n re­
solver o t r a n s f o r m a r en el largo plazo p o r medios que n o sean las ten­
siones y las di f icul tades que i m p l i c a l a determinación de propósitos 
comunes p o r quienes se encuentran constreñidos a terri torios re lat iva­
mente pequeños, en países sobre los cuales t ienen ahora l a p o s i b i l i d a d 
de ejercer su p r o p i o d o m i n i o político. 

P o r ú l t imo, resulta difícil creer que las profundas transformaciones 
internas que parecen requerir todos los países en desarrol lo p a r a aban­
d o n a r el subdesarrol lo , se p u e d a n hacer bajo regímenes dist intos de la 
i n d e p e n d e n c i a política. Básicamente, el p r o b l e m a d e l desarrol lo en los 
países menos desarrollados, ya sean de reciente i n d e p e n d e n c i a o c o n 
u n a larga h i s t o r i a de independencia política, consiste en c o n v e r t i r u n a 
sociedad " t r a d i c i o n a l " , basada en gran m e d i d a en l a a g r i c u l t u r a de sub­
sistencia o cuasi-subsistencia y en l a exportación de unos cuantos p r o 
ductos p r i m a r i o s , en u n a sociedad " m o d e r n a " . 

T a l d e s a r r o l l o económico requiere tanto l a transformación de l a 
sociedad c o m o l a de su economía. N o se puede i n d u s t r i a l i z a r a u n a 
sociedad p r i m i t i v a , de castas, organizada ol igárquicamente. L a indus­
trialización n o sólo requiere u n enfoque r a c i o n a l d e l proceso de pro­
ducción — o sea l a organización de l a producción en empresas caracte­
rizadas p o r l a especialización y l a división d e l t r a b a j o — sino también 
u n a fuerza de trabajo cal i f icada, administradores profesionales aptos, 
y u n a m b i e n t e de competencia que asegure l a eficiente asignación de 
los recursos. A m e n u d o se r e q u i e r e n también cambios radicales e n los 
sistemas de tenencia de la t ierra, y l a distribución d e l ingreso se debe 
m o d i f i c a r p a r a crear u n a clase m e d i a que tenga el incent ivo de m e j o r a r 
su condición económica y la de sus hijos mediante el trabajo y l a edu­
cación. 0 

A juzgar p o r la experiencia , n o es probable que u n terr i tor io colo­

n i a l posea l a necesaria combinación de v o l u n t a d , poder y recursos, que 

se requiere p a r a real izar esos profundos cambios estructurales en u n a 

sociedad. L a i n d e p e n d e n c i a polít ica n o se puede considerar en f o r m a 

a l g u n a suficiente para lograr e l desarrol lo económico, pero los hechos 

i n d i c a n que l a m i s m a es u n a condición prev ia indispensable. 

9 Véase a Johnson, E c o n o m i c P o l i c i e s T o w a r d L e s s D e v e l o p e d C o u n t r i e s (1967), 
pp. 44-46, donde se encuentra u n resumen acertado de las medidas que se requieren. 


